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APRESENTAÇÃO

Estamos na décima primeira edição do e-book “Avaliação, Políticas e Expansão 
da Educação Brasileira”. Foram selecionados 77 artigos e estes, separados em 
3 volumes. O objetivo em organizar esta coligação foi dar visibilidade a temas 
contemporâneos que envolvem e discutem a educação, sobretudo, voltados as 
temáticas da avaliação e políticas educacionais e expansão da educação brasileira.

Neste Volume XI, são 27 artigos englobando o ensino fundamental e médio, 
trazendo embates sobre o processo de alfabetização, ensino de matemática, saúde, 
meio ambiente, metodologias, currículo, políticas públicas e relatos de experiências.

No Volume XII são 26 artigos subdivididos em 4 partes distintas, sendo a 
primeira, em torno do Ensino Superior; a segunda, Formação de Professores; a 
terceira, Educação de Jovens e Adultos (EJA); e por fim, História e Política.

E no décimo terceiro volume, são 24 artigos, organizados em 3 partes: 
Educação Infantil; Uso de Tecnologias na Educação e; Educação e Diversidade. 
Os artigos apresentam resultados de pesquisas conforme objetivo deste e-book, 
abordando temáticas atuais dentro de cada uma destas partes.

Sejam bem-vindos ao e-book “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira 11” e boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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CAPÍTULO 1
doi

A ORGANIZAÇÃO DOS ESPAÇOS FÍSICOS NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL E OS DIREITOS FUNDAMENTAIS DAS CRIANÇAS: 

EXPLORANDO TERRITÓRIOS DE INFÂNCIA

Jessica Aparecida de Oliveira
Universidade Federal de São Carlos

São Carlos – SP 

Michelle Fernanda Ferreira
Universidade Federal de São Carlos

São Carlos – SP

RESUMO: Este texto trata-se de um estudo 
sobre a relação entre a organização dos 
espaços físicos e os critérios de atendimento 
que respeitem os direitos fundamentais das 
crianças de zero a seis anos nas instituições 
de Educação Infantil. O objetivo foi analisar 
como os direitos das crianças são atendidos 
perante a organização dos espaços físicos 
na Educação Infantil, sustentado nos estudos 
da Geografia da Criança e Sociologia da 
Infância. O estudo se desenvolveu com base 
em dois documentos legais: os Critérios para 
um atendimento em creches que respeite 
os direitos fundamentais das crianças e os 
Parâmetros Básicos de Infraestrutura e de 
Qualidade para Educação Infantil, com o intuito 
de analisar e problematizar a maneira pela qual 
as instituições planejam, pensam ou não nas 
crianças por meio das filmagens da escala da 
criança. As análises apontaram a existência de 
falhas na estruturação dos espaços destinados 
às crianças nas instituições de Educação 
Infantil para o pleno atendimento dos seus 

direitos, mesmo com as legislações presentes, 
o que revela que há também uma lacuna na 
compreensão do que é ser criança e do que é 
e como deveria ser tais espaços. O propósito 
deste texto é sensibilizar e convidar as 
instituições de Educação Infantil a conceberem 
a organização dos espaços físicos escolares 
como territórios da infância que respeitem os 
direitos fundamentais das crianças.
PALAVRAS-CHAVE: Crianças. Educação 
Infantil. Espaços físicos. Territórios da infância. 

THE PHYSICAL SPACES OF EARLY 
CHILDHOOD EDUCATION AND THE 

CHILDREN’S FUNDAMENTAL RIGHTS: 
EXPLOITING CHILDHOOD TERRITORIES

ABSTRACT: This paper is a study about the 
relationship between the organization of physical 
spaces and the attendance criteria that respect 
the fundamental rights of children from zero 
to six years old in Early Childhood Education 
institutions. The purpose is to analyze how the 
children's rights are agreed to the organization 
of physical spaces in early childhood education, 
sustained in the studies of Sociology of 
Childhood and Geography of Childhood. The 
study was developed on the basis of two legal 
documents: the Criteria for attending day care 
centers that respect the children's rights and the 
Basic Parameters of Infrastructure and Quality 
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for Early Childhood Education, in order to analyze and problematize the way in which 
the institutions project are in agreement or not with the needs of children through 
the filming of the child's scale. The analyzes pointed to the existence of flaws in the 
structure of places designed for children in early childhood education institutions for 
the full recognition of their rights, even with the current legislation, which reveals that 
there is also a gap in understanding what is it like to be a child and what is it like and 
how such spaces should be. The purpose of this text is to sensitize and invite the Early 
Childhood Education institutions to conceive the organization of the physical spaces as 
childhood territories that respect the fundamental rights of the children.
KEYWORDS: Children. Early childhood education. Physical spaces. Childhood 
territories.

1 |  INTRODUÇÃO

O presente trabalho trata-se de um estudo sobre a relação entre a organização 
dos espaços físicos e os critérios de atendimento que respeitem os direitos 
fundamentais das crianças de zero a seis anos nas instituições de Educação Infantil. 
O interesse pela temática surgiu das experiências vivenciadas durante a realização 
do estágio obrigatório curricular e dos estudos proporcionados pelas disciplinas 
Metodologia do Trabalho Docente na Educação Infantil e Prática de Ensino e Estágio 
Docente na Educação Infantil, ofertadas no oitavo semestre do curso de Pedagogia 
da Universidade Federal de São Carlos.

O objetivo deste trabalho foi analisar como os direitos das crianças são atendidos 
perante a organização dos espaços físicos na Educação Infantil, sustentado nos 
estudos da Geografia da Criança e Sociologia da Infância. A partir da temática 
pretendeu-se pensar a escola e seus espaços físicos sob a ótica da criança, assim 
como ampliar o olhar do leitor sobre como os espaços infantis estão planejados a 
partir da lógica adultocêntrica, corroborando a um possível negligenciamento dos 
direitos das crianças. Neste sentido, questionamos de que modo a organização dos 
espaços físicos atendem (ou não) aos direitos fundamentais das crianças?

 Para responder a problemática construída elencamos os seguintes objetivos: 
conhecer a organização dos espaços físicos das instituições de Educação Infantil, 
identificar quais os direitos fundamentais das crianças e discutir como eles são, ou 
não, atendidos no espaço escolar. Os principais autores utilizados neste estudo foram: 
Ariès (1981); Brasil (2004; 2009); Campos (2009); Horn (2004); Lopes (2013); Lopes 
e Vasconcellos (2006); Marconi e Lakatos (2006); Moruzzi (2006). 

A metodologia utilizada no estudo é de abordagem qualitativa (MARCONI & 
LAKATOS, 2006). Para isso, estabelecemos um processo metodológico que foi 
dividido em três etapas. A primeira etapa constituiu-se em levantamento bibliográfico 
de livros, revistas e periódicos da temática publicada. A segunda etapa pautou-se na 
leitura e seleção dos materiais. Por último, discutimos, analisamos e dialogamos a 
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temática de acordo com os referenciais teóricos e as filmagens da escala da criança.
Assim, optamos por apresentar a relação entre a organização dos espaços 

físicos e os direitos fundamentais das crianças com foco em dois ambientes comuns 
aos grupos etários público alvo da Educação Infantil: o parque e o espaço de sala de 
“aula”.

2 |   METODOLOGIA E CONTEXTUALIZAÇÃO

Por meio das experiências vivenciadas durante a realização do estágio e 
do resultado da atividade relacionada à escala da criança, proposta na disciplina 
Metodologia do Trabalho Docente na Educação Infantil, em que nós estudantes 
realizamos uma filmagem na altura de uma criança de zero a seis anos a fim de 
visualizar e analisar o que elas enxergam e o que não visibilizam, fomos atentando 
nosso olhar para as especificidades das crianças diante dos espaços destinados à 
elas nas instituições de Educação Infantil, em especial o espaço interno sala de “aula” 
e o espaço externo parque.

Nesse sentido, como metodologia deste trabalho nos pautamos em dois 
documentos legais: os Critérios para um atendimento em creches que respeite os 
direitos fundamentais das crianças e os Parâmetros Básicos de Infraestrutura e de 
Qualidade para Educação Infantil, com o intuito de analisar e problematizar a maneira 
pela qual as instituições planejam, pensam ou não nas crianças, por meio das 
filmagens da escala da criança. Para tanto, nos baseamos nos estudos da Geografia 
da Infância e Sociologia da Infância a fim de compreender a configuração dos espaços 
existentes nas instituições de educação infantil proporcionado às crianças e como 
esses espaços atendem, ou não, seus direitos.

Falar em espaços destinados às crianças nas instituições de educação infantil 
implica expressar o que se entende por infância. Segundo Ariès em História Social 
da Criança e da Família (1981), da Antiguidade até o século XII havia uma ausência 
do sentimento de infância. Nesse período, não havia nenhuma diferenciação entre 
crianças e adultos, sendo que todos compartilhavam a mesma rotina, os mesmos 
trajes, afazeres e rituais. É por volta do século XIII com a representação de alguns 
tipos de criança um pouco mais próximas do sentimento moderno de infância que se 
inicia a descoberta da infância. No entanto, só a partir do fim do século XVI e durante 
o século XVIII que os sinais de seu desenvolvimento tornam-se significativos (ARIÈS, 
1981).

No fim do século XVI e início do XVII devido a reforma moral da sociedade 
ocidental, começam a surgir uma literatura específica para as crianças, manuais 
educativos e prescrições do que se pode ou não ensinar às crianças. É no bojo dessas 
normatizações bem como na ideia de que a criança é um ser frágil e despreparado 
que é aberto o caminho à tutela pedagógica. A educação é colocada na “primeira 



Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira 13 Capítulo 1 4

fileira das obrigações humanas” (ARIÈS, 1981, p. 83-84). 
Como consequência desse processo, inicia-se a particularização da infância e 

reestruturação do espaço destinado para as crianças, em que as crianças são excluídas 
do convívio direto com o adulto e este passa a se dar por meio da família e da escola, 
instituições responsáveis pela educação dos pequeninos. “A educação cotidiana, 
local até então de aprendizagem das crianças, cede lugar à educação escolar, onde 
as crianças, vistas nessa nova ótica como seres “puros” e “frágeis”, serão preparadas 
para a “vida”, para a entrada no mundo adulto” (LOPES e VASCONCELLOS, 2006, 
p. 114).

No entanto, cabe ressaltar que o sentido de infância é algo variável sob 
influência de fatores históricos, sociais e culturais, uma vez que apenas as crianças 
pertencentes a classe alta tinham condição básica para ser cidadão. Nesse sentido, 
o ser criança no mundo ocidental, foi marcado por uma variedade de dimensões de 
infância que variavam de localidade para localidade e constituíam uma diversidade 
de marcas sociais (LOPES e VASCONCELLOS, 2006, p. 117).

Assim, atrelado ao reconhecimento da infância, surge a “possibilidade de 
concretização dessa condição em espaços físicos destinados para tal” (LOPES e 
VASCONCELLOS, 2006, p. 118), dentre os quais se destaca a escola, instituição que 
passa a atuar sobre a infância. A escola, como um espaço destinado a um determinado 
grupo social, neste caso às crianças, suscita a existência de territorialidades infantis 
baseadas na construção de identidades culturais que se configuram pelas diferentes 
formas de ser criança. Nessa lógica, a pluralidade do ser criança engloba símbolos 
caracterizados por valores, normas, espaços, tempos, que se distingue do ser adulto, 
denotando “uma estreita relação entre identidade infantil e os territórios de infância” 
(LOPES e VASCONCELLOS, 2006, p. 119).

Os territórios de infância expressam a relação que se estabelece entre sujeitos 
e lugares, “[...] dimensão simbólica por onde perpassa a tensão entre a singularidade 
dos indivíduos que nele habitam e os arranjos sociais da coletividade [...]” (LOPES e 
VASCONCELLOS, 2006, p. 119). Isso significa dizer, que os territórios de infância “[...] 
abarcam diferentes inter relações marcadas pelo significado real e afetivo que cada 
grupo confere e delimita em seu espaço de vivência [...]” (LOPES e VASCONCELLOS, 
2006, p. 119), onde estão presentes as interações entre os lugares destinados 
pelo adulto às crianças e as instituições e as territorialidades de crianças. Logo, a 
organização dos espaços físicos das instituições de educação infantil pautada nos 
direitos fundamentais das crianças se configura como territórios de infância.

Cabe ressaltar aqui o que se entende por lugar. Sustentado nos estudos de 
Lopes (2013, p. 286), o lugar é “[...] entendido como as relações afetivas que as 
pessoas estabelecem com o espaço [...]”, sendo o espaço mais abstrato que o lugar. 
Nessa acepção, o lugar legitima-se “à medida que o conhecemos melhor e dotamos 
de valor” (LOPES, 2013, p. 287). Assim como a concepção de lugar defendida por 
Lopes (2013), Horn (2004, p. 35) utiliza a palavra ambiente para definir “[...] o conjunto 
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dos espaços físicos e as relações que nele se estabelecem, as quais envolvem os 
afetos e as relações interpessoais do processo [...]”.

Partindo da ideia dos territórios de infância, falar em espaços no âmbito 
educacional, mais especificamente, da relação entre a organização dos espaços físicos 
das instituições de educação infantil e os critérios de atendimento que respeitem os 
direitos fundamentais das crianças, implica resgatar alguns aspectos históricos sobre 
a educação infantil brasileira.

Atrelada às transformações ocorridas ao longo dos séculos, influenciadas pelo 
pensamento de cada época sobre a criança, a educação infantil no Brasil, percorreu 
um longo caminho de institucionalização:

[...] em certos momentos, vinculou-se à saúde em seus pressupostos higienistas; 
em outros, à caridade e ao amparo à pobreza e, em outros ainda, à educação. 
Nessa trajetória, toda a política de educação infantil emanada do poder público 
se caracterizou, de um lado, por um jogo “de empurra” e, de outro, por uma visão 
acintosamente assistencialista (HORN, 2004, p. 13).

As mudanças significativas no atendimento e especificidade da educação 
infantil começam a ganhar forças na sociedade a partir do reconhecimento da criança 
enquanto sujeito de direitos com a promulgação da Constituição de 1988. Desde 
então, outros ordenamentos legais se desmembraram, como o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, as Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o Plano 
Nacional de Educação, o Referencial e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, os Padrões de Infraestrutura das Unidades de Educação Infantil a 
fim de subsidiar os critérios de qualidade para o atendimento à infância voltado para as 
necessidades fundamentais da criança. É com esse objetivo que surge os critérios de 
atendimento que respeitem os direitos fundamentais das crianças, o qual estabelece 
critérios relativos à organização e ao funcionamento interno das instituições infantis 
que respeite a dignidade e os direitos básicos das crianças (CAMPOS, 2009).

Segundo Brasil (2009) é dever do Estado o direito à garantia e gratuidade da 
educação de qualidade às crianças. Este promove o atendimento à infância em 
conjunto com a família e a comunidade por meio da instituição creche, para as 
crianças de até três anos, e pré-escolas, para as crianças de quatro e cinco anos de 
idade. Entretanto, esse atendimento à infância muitas vezes funciona em condições 
precárias com a ausência de padrões mínimos de infraestrutura para o funcionamento 
adequado das instituições, resultando em espaços-ambiente que não respeitam os 
direitos fundamentais das crianças.

Assim, questionamos de que modo a organização dos espaços físicos atendem 
(ou não) aos direitos fundamentais das crianças?
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3 |  RESULTADOS, DISCUSSÕES E ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com Horn (2004), a organização dos espaços físicos nas instituições de 
educação infantil revela oportunidades de aprendizagens por meio das possibilidades 
de interações entre crianças e objetos e entre elas, isto é, “espaços-tempos em que 
se possibilita o coletivo infantil” (MORUZZI, 2014, p. 20), uma vez que “o espaço é 
entendido sob uma perspectiva definida em diferentes dimensões: a física, a funcional, 
a temporal e a relacional, legitimando-se como um elemento curricular” (HORN, 2004, 
p. 35) que infere a concepção de criança e de educação praticada. Nesse sentido, os 
espaços nunca são neutros, “[...] pois carrega em sua configuração, como território e 
lugar, signos e símbolos que o habitam” (HORN, 2004, p. 37).

A partir das experiências vivenciadas durante a realização do estágio obrigatório 
curricular, dos estudos realizados nas disciplinas supracitadas e da atividade 
da escala da criança, fomos compreendendo as especificidades das crianças e 
atentando nosso olhar aos espaços destinados às crianças nas instituições, em 
especial o espaço interno sala de “aula” e o espaço externo parque, já que são os 
espaços mais frequentados pelas crianças e nem sempre os mesmos são pensados 
e/ou adequados à elas. Esse olhar mais atento e interessado aos espaços apontou 
a existência de falhas no pleno atendimento aos direitos fundamentais das crianças, 
uma vez que esses espaços indicam a maneira pela qual as instituições planejam e/
ou pensam ou não nas crianças.

Segundo Brasil (2004, p. 10), para o pleno atendimento à infância e garantia 
de uma educação de “qualidade”, é necessário reconhecer a criança como sujeito 
do processo educacional e como principal usuário do ambiente educacional para 
a construção de um ambiente físico que ofereça condições compatíveis com as 
necessidades de seu desenvolvimento. Para isso, o atendimento às crianças de 0 a 
1 anos deve ocorrer, principalmente, no espaço berçário, o qual constitui-se por salas 
de repouso e de atividades integradas com capacidade para até 12 crianças, e para 
crianças de 1 a 5 anos, em espaços denominados de salas de atividades múltiplas, 
que constitui-se em sala de atividade, biblioteca, sala de vídeo e brinquedoteca, 
podendo ter capacidade mínima para a maior turma correspondente a 25 crianças. 
Além disso, o documento afirma “que a área mínima para as salas de atividades das 
crianças seja de 1 m² por criança atendida [...]”.

Em relação ao espaço interno sala de “aula”, do ponto de vista estrutural, o 
espaço é pequeno e limitado, uma vez que a quantidade de crianças é superior ao 
que é destinado por lei, não atendendo a especificação da área mínima necessária 
às salas de “aula”. Além disso, há uma divisão entre os grupos etários, sendo 
um espaço de sala de “aula” destinado a cada faixa etária. A organização desses 
espaços, em geral, configura-se em uma boa parte do espaço destinada às mesas 
e cadeiras, prateleiras acima da altura das crianças com brinquedos, jogos e outros 
materiais pedagógicos, cestos com alguns brinquedos, armários de aço fechados e/
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ou trancados, um quadro negro, uma mesa do professor e os espaços das paredes 
destinados à exposição de trabalhos das crianças e professores, sempre expostos 
acima do campo de visão das crianças. 

Nessa organização, evidenciamos que o atendimento ao direito à brincadeira, 
no que diz respeito ao acesso e organização dos brinquedos, se restringe a uma 
pequena variedade de brinquedos, muitos deles quebrados ou sem pilhas/baterias, 
“jogados” dentro de cestos dispostos em um canto da sala; outros brinquedos são 
guardados em locais em que as crianças não possuem acesso, como armários 
fechados e prateleiras altas; e os períodos reservados para as brincadeiras livres 
nesse espaço são caracterizados por curtos períodos de chegada e saída das 
crianças na instituição. 

Outro direito desatendido refere-se ao direito a um ambiente aconchegante, 
seguro e estimulante em relação a lugares adequados para descanso e sono das 
crianças. Às crianças que pertencem a jornada de período integral são assegurados 
momentos de descanso e sono, porém o lugar destinado aos mesmos é a própria sala 
de “aula”, onde o professor organiza colchonetes no chão entre as mesas e cadeiras 
para esse fim. Além disso, a altura das janelas e a disposição dos equipamentos e 
materiais não são adequados às necessidades de visão das crianças, uma vez que 
estão estruturados acima da altura das crianças, limitando seus campos de visão.

Ademais, o direito ao desenvolvimento da curiosidade, imaginação e capacidade 
de expressão das crianças é reduzido, uma vez que as atividades ficam engessadas 
nas mesas e cadeiras, mesmo em momentos lúdicos de brincadeiras.

Diferentemente do espaço interno sala de “aula”, o espaço externo parque é 
comum ao coletivo infantil da instituição. Nesse espaço há um grande tanque de 
areia retangular com alguns brinquedos de playgrounds (escorregador, balanço, gira-
gira, trepa-trepa, gangorra). Ao analisarmos sua organização e as interações que ali 
ocorrem, identificamos que o direito ao contato a natureza é cerceado, uma vez que 
as crianças devem brincar dentro do tanque de areia e em seu entorno, não tendo 
acesso aos espaços disponíveis com plantas e canteiros; o direito de brincar com 
água é coibido, mesmo em dias de calor, pois as crianças devem evitar se sujarem, já 
que não há uma área adequada para o banho na instituição; e o direito à brincadeira 
e ao movimento em espaços amplos é limitado aos brinquedos de playgrounds e ao 
tanque de areia e o seu entorno.

A partir dessa análise, pudemos notar que a organização e o funcionamento 
interno das instituições infantis revelam “uma concepção pedagógica cuja preocupação 
está pautada no entendimento adultocêntrico de educação infantil” (HORN, 2004, p. 
56), onde há uma visão limitada de criança, infância, espaços, territórios e educação 
que resultam no negligenciamento do pleno atendimento dos direitos fundamentais 
das crianças. 

Nota-se que os espaços não são pensados e planejados para as crianças, pois não 
exploram as possibilidades pedagógicas dos arranjos espaciais no desenvolvimento 
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infantil a fim de facilitar encontros, interações e trocas no coletivo infantil, garantindo 
o bem-estar de cada criança e do coletivo como um todo (HORN, 2004). 

Em suma, nosso olhar mais atento apontou a existência de falhas na estruturação 
dos espaços destinados às crianças nas instituições de educação infantil para o pleno 
atendimento dos seus direitos, mesmo com as legislações presentes, o que revela 
que, para, além disso, há também uma lacuna na compreensão do que é ser criança 
e do que é e como deveria ser tais espaços.

Assim, concluímos que o espaço não é algo que emoldura, não é só o meio 
físico ou material, mas é também as interações resultantes dele, o qual engloba 
concepções de lugar, tempo, infância e criança que rompe a visão adultocêntrica de 
educação infantil e de territórios de infância. 
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